
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
país a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propri-
edade.(...) Ninguém será submetido a tortura
nem a tratamento desumano ou degradante.

Direitos da cidadania

PROPOSTAS DE ONTEM

“É preciso estebelecer punições severas para todas
as autoridades que participem de torturas aos presos
ou detidos, ou que sejam coniventes com elas”
Rubem Santo Leão, em carta ao Congresso em 1988

PROPOSTAS DE HOJE

“Queria ver todos os corruptos na cadeia, direto.
Roubou dinheiro público, vai preso. Mas duvido que
os políticos acrescentem algo assim”
Custódio Berté, Porto Alegre, hoje
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País

O país temboas razões pa-
ra celebrar os 25 anos da
Carta de 1988, a “Consti-
tuição Cidadã”, nas pala-

vras de Ulysses Guimarães. Afinal,
trata-se de uma Constituição demo-
crática, que tem como preocupação
central a proteção e promoção dos
direitos fundamentais. E, diferente-
mentedoqueocorreucomasnossas
constituições anteriores, esta possui
razoável eficácia social. Desde a sua
promulgação, vêm ocorrendo elei-
ções livres e regularesnopaís; a opo-
sição e a imprensa desfrutam de li-
berdade; as crises institucionais são
equacionadas seguindo as “regras
do jogo”; e instituiçõescomooPoder
Judiciário e oMinistério Público fun-
cionam com independência. Ainda
mais importante, a cidadania se
aproprioudodiscursoconstitucional
e aprendeu a reivindicar seus direi-
tos, nas ruas e nas Cortes.
Porém, a Constituição de 1988

não tem sido suficiente para equa-
cionar omais grave dos problemas
nacionais: a nossa crônica desi-
gualdade. Esta se manifesta de
múltiplas formas em nosso cotidi-
ano, como na violência simbólica
das relações de emprego domésti-
co; nas “masmorrasmedievais” em
que são trancafiados pobres e pre-
tos; nas nossas diferenças sociais
vergonhosas; nas “carteiradas” e
na impunidade da elite. No Brasil,
como na Fazenda dos Bichos de
George Orwell, todos os animais
são iguais, mas alguns são mais
iguais do que outros.
A culpa disso não é, certamente,

da Constituição. A Carta de 1988 é
igualitária e temrespaldadoavanços
importantes neste campo, como o
reconhecimentodauniãohomoafe-
tiva e da legitimidade das políticas
de ação afirmativa para pobres e ne-
gros. Porém, a persistência de uma
cultura social fundada na desigual-
dade sabota a Constituição, na me-
dida em que naturaliza ou torna in-
visíveis as violações de direitos dos
gruposmais vulneráveis.
Essa cultura chancela a existên-

cia de verdadeiros quistos de esta-
do de exceção no interior do esta-
do de direito. Nos bairros de classe
média, por exemplo, vigora a invi-
olabilidade do domicílio; já nas fa-
velas vale a “lei do Capitão Nasci-
mento”. A liberdade de expressão
protege os artistas consagrados e
os veículos de comunicação, mas
jovensmanifestantes, bailes funk e
rádios comunitárias são tratados
como casos de polícia. Enfim, a
Constituição de 88 tem incontáveis
virtudes, mas é urgente estender a
todosoalcancedos seusprincípios
civilizatórios, superando as hierar-
quias que ainda impregnam as
nossas relações sociais. l
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U
RECORTESDAHISTÓRIA

Quasecemanosdepoisde
DeodorodaFonseca,proclamador
daRepúblicaechefedogoverno
provisório, eRuiBarbosa, seuvice,
teremnomeadoumacomissãode
cinconotáveisparaelaborarum
projetodeCartaparaservirde
pontodepartidaparaos trabalhos
da futuraAssembleiaConstituinte,
oentãopresidenteJoséSarney
seguiuoexemplo.Em18de julho
de1985,convocouaComissão
ProvisóriaparaEstudos
Constitucionais,que ficoumais
conhecidacomoComissãoAfonso
Arinos, emreferênciaaopresidente
dogrupo,o juristaAfonsoArinosde
MelloFranco.Esteemais49

membros tinhamcomoobjetivo
elaboraroanteprojetoconstitucional
paraaCartade1988.

Dacomissão, instaladaem3de
setembrode1985, faziamparte
nomescomoBarbosaLima
Sobrinho,CelsoFurtado,Cristovam
Buarque,GilbertoFreyreeJorge
Amado.Orelatório final, frutode105
horasde reuniões, foi entreguea
Sarneyem18desetembrodoano
seguinte.ApropostadeConstituição
daComissãoAfonsoArinos—
compostade468artigos—foi
recebidocomaplausos, restrições,
interesseeatémesmodesprezo.

Nodiadacerimôniade
encerramentodos trabalhosda

comissão,queconsumiram7,3
milhõesdecruzados,umasurpresa:
Sarneyanunciouquenão
encaminhariaoanteprojetoaos
constituintesaseremeleitosmenos
dedoismesesdepois, emnovembro,
comoumapropostadogoverno.A
verdadeéqueassugestões foram
classificadascomopolêmicas tanto
pelaCentralÚnicados
Trabalhadores (CUT),quecriticavaa
faltade respaldopopularda
iniciativa, comoporempresários,
queasviamcomomuito
estatizantes. JáaOABsimplesmente
ignorouaComissãoAfonsoArinos,
enquantoàConferênciaNacional
dosBisposdoBrasil (CNBB)agradou

principalmenteavalorizaçãodos
direitosdocidadão.

InstaladaaAssembleia
Constituinte, em1987,os
parlamentares resolveramnão tomar
oanteprojetocomobaseparaoseu
trabalho.Masaverdadeéquea
propostadaComissãoAfonsoArinos
exerceugrande influêncianas
discussõesqueanimarama
elaboraçãodanovaCarta.

Entreassugestõesdacomissão
estavam:o fimdoTribunalde
RecursosFederaiseacriaçãodo
SuperiorTribunaldeJustiça;
ampliaçãododireitodegreve;e
reduçãoda jornadasemanalde
trabalhopara40horas .

PROPOSTA DE CONSTITUIÇÃO QUE FICOU NA GAVETA
ARQUIVO/18-9-1986

Anteprojeto.Arinos, à direita, com Fernando Lyra e Sarney: propostas polêmicas

-RIO- A afirmação da dignidade humana como valor
constitucional, por meio da garantia de uma série
de direitos individuais, é unanimidade na análise
sobre os avanços surgidos com a Constituição de
1988. Após duas décadas de ditadura, a conotação
humanista e democrática da chamada Carta Cida-
dãédestacada.Passados25anos,oseu legadoéco-
memorado, mas, segundo especialistas, os direitos
aindaprecisam ser garantidos a todos. Para eles, al-
gunsgrupos, comopresidiários,moradoresde fave-
las e índios, aguardam para ter suas prerrogativas
reconhecidas, embora aConstituição diga que nin-
guém será submetido a tratamento desumano e
degradante. Porém, os presídios estão superlota-
dos: há 548mil presos para 310mil vagas, segundo
dados do ConselhoNacional de Justiça (CNJ).
—Apartir daConstituiçãode1988,nãoé sóogo-

verno que importa. Homens e mulheres foram
igualados, as ideologias passarama ser respeitadas,
a união estável entre homememulher foi reconhe-
cida — observa o professor de Direito da PUC-SP

Gilberto Haddad Jabur.
—Ainda hoje é como

se o direito não valesse
para todos. A desigual-
dadepersiste,aindaque
a Constituição se preo-
cupe muito com a
igualdade — diz Daniel
Sarmento, procurador
da República e profes-
sor da Uerj. — Nos pre-
sídios, dignidade é his-
tória da carocinha. E o
direito da minoria não
pode depender da mai-
oria. Se a sociedade
acha que os presos não
têm direitos, o Judiciá-
rio tem que agir.
Para o constitucio-

nalista RagnerVianna,
a Carta foi uma “con-
quista histórica” em
relação à igualdade:
— A Constituição só

se preocupava com o
poder do Estado em re-
lação ao particular. Em

88, passa a se preocupar com os direitos particula-
res. Antes, o mais forte tinha chance de explorar o
mais fraco. Agora, as relações se tornaram mais
equilibradas. No entanto, sabemos que ainda há
privilégios. Todos devem ser tratados de forma
igual pela lei. Mas, por exemplo, não é a lei que vai
garantir salários iguais para homens e mulheres. A
imposição legal não vai resolver a questão.
O jurista Dalmo Dallari diz que a Carta afirmou

os direitos humanos em dupla perspectiva: além
das garantias individuais, foram incluídos os direi-
tos sociais, econômicos e culturais. Destaca ainda
as formas de participação franqueadas à popula-
ção: além das emendas populares submetidas à
Constituinte, aCartapermiteprojetosde lei por ini-
ciativa popular.
—Hoje, temos dois exemplos muito expressi-

vos da importância dessa inovação: umdeles foi

a Lei Maria da Penha e o outro, a Lei da Ficha
Limpa — afirma Dallari, citando como pontos
relevantes a criação da Defensoria Pública e do
Ministério Público.

‘FALTA MUITO PARA ATINGIR O IDEAL’
Foi também a Constituição de 1988 que trans-
formou o racismo em crime inafiançável:
—A lei veio para botar freio. Se formosmedi-la

pela sanção, podemos deturpar a realidade
achando quemuitas pessoas não são presas.Mas
será que o racismo continua sendo praticado do
mesmo jeito que era antes da Constituição? Esta-
mos longe do ideal, mas houve avanço.
Universitária, Abigail Ekanola, de 19 anos, nasceu

quandooracismojáeraconsideradocrime inafian-
çável, mas conta ter crescido sendo chamada de
“macaca”e “cabeloduro”.Únicanegrade sua turma
de Direito, lembra que uma professora criticou as
cotas raciais na sala de aula, pois permitiriam que
“estudantes semcapacidade entremnauniversida-
de e se tornempéssimos profissionais”:
— A Constituição é linda, mas falta muita coi-

sa para atingir o ideal. Acho que ficaram mais
quietos por causa da lei, mas creio que diminui-
ria muito o racismo se as pessoas passassem a
nos enxergar como capazes.
Mudanças aconteceram também dentro de

casa. Desde 1988, casais heterossexuais podem
assinar contrato de união estável. Foi o que fize-
ram o arquiteto Odilon Terzella e a empresária
Sandra Vergara, juntos há mais de 25 anos.
— A burocracia para casar nos desanimava.

Começamos a pensar que união estável era
mais prático e queríamos uma prova de que
construímos uma vida juntos — conta Sandra.
O STF reconheceu o mesmo direito aos homos-

sexuais, mas sem haver emenda constitucional.

Ainda que a lei esteja na Constituição, isso não ga-
rantequeacondutaserá respeitadaeanorma,apli-
cada. Um exemplo é o levantamento do CNJ sobre
superlotação e insalubridade nos presídios. Men-
salmente,osetorde fiscalizaçãodosistemacarcerá-
rio e de execução de medidas socioeducativas do
CNJ recebe, em média, 245 reclamações e denún-
cias, até de tortura.
— Ainda há claro descumprimento de direitos

dos presos. Prevalece uma mentalidade associada
ao olho por olho, dente por dente. A gente precisa
avançar; diante de condições desumanas em que
essas pessoas vivem, elas saem das prisões pior do
que entram e voltam a cometer crimes — avalia o
conselheiro do CNJ Guilherme Calmon. l

CARTA CIDADÃ É REALIDADE
DISTANTE PARA MINORIAS
DIGNIDADE Apesar dos avanços garantidos pelos direitos individuais,
Constituição ainda não é aplicada de forma igualitária para todos os brasileiros
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LUIZ SILVEIRA/AGÊNCIA CNJ/16-08-2011

Superlotação. Na Casa de Detenção Aníbal Bruno, em Recife, CNJ encontrou 4.901 presos ocupando 1.448 vagas548
MIL
É a população
carcerária do Brasil, o
que corresponde a
287,31 detentos por
100 mil habitantes

310
MIL
É o número de vagas do
sistema. O déficit é de
238 mil

1.478
UNIDADES PRISIONAIS
O total inclui desde
penitenciárias até
colônias agrícolas e
hospitais de custódia
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Números

Amanhã,apartirde16h,oprocurador-regionalda
RepúblicaDanielSarmentodebaterá sobrea
importânciadaConstituiçãonaconsolidaçãoda
democraciaeoque faltapara implementaras
propostasaprovadaspelos constituintes, com
mediaçãode jornalistasdoGLOBO.Vocêpode
acompanhara transmissãoaovivoeenviarperguntas
e comentários.Acesseo link
http://bit.ly/constituicao25anos
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